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Introdução às Normas ABNT e NR 10 Aplicáveis 

a Sistemas Solares 

 

O crescimento do uso de sistemas fotovoltaicos no Brasil trouxe consigo a 

necessidade de garantir que a instalação e a operação desses equipamentos 

ocorram de forma segura, eficiente e em conformidade com as normas 

vigentes. Nesse contexto, duas referências normativas fundamentais se 

destacam: as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

especialmente a NBR 16690, que estabelece requisitos gerais para sistemas 

fotovoltaicos, e a Norma Regulamentadora NR 10, que trata da segurança 

em instalações e serviços em eletricidade. Ambas são essenciais para orientar 

fabricantes, projetistas, instaladores e usuários, assegurando não apenas a 

conformidade legal, mas também a proteção dos profissionais envolvidos e 

a integridade dos sistemas solares. 

 

A ABNT, por meio da NBR 16690, estabelece diretrizes que abrangem desde 

o projeto até a instalação e manutenção dos sistemas fotovoltaicos. Essa 

norma define parâmetros técnicos para a escolha dos componentes, como 

módulos, inversores, cabos e dispositivos de proteção, além de determinar 

práticas corretas de dimensionamento e instalação. O objetivo é garantir que 

o sistema opere com eficiência e segurança, evitando problemas como falhas 

elétricas, sobrecargas e riscos de incêndio. Entre os pontos abordados estão 

a correta fixação dos módulos, o uso de materiais certificados, a 

implementação de sistemas de aterramento e a proteção contra surtos 

elétricos, elementos que são indispensáveis para a durabilidade e o 

desempenho adequado das instalações solares. 

 

Além de orientar a parte técnica, as normas da ABNT também desempenham 

papel importante na padronização do setor e na facilitação da fiscalização. O 

cumprimento dessas diretrizes é frequentemente exigido por concessionárias 

de energia e seguradoras, sendo um requisito para que os sistemas sejam 

conectados à rede elétrica e para a validação de garantias de equipamentos e 

serviços. Dessa forma, seguir as normas técnicas não é apenas uma questão 

de boas práticas, mas também uma exigência para que os sistemas operem 

de forma regular e possam gerar os benefícios esperados ao consumidor e ao 

meio ambiente. 



 

 

Já a NR 10, estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, é voltada 

especificamente para a segurança em instalações e serviços com eletricidade. 

Sua aplicação é obrigatória para todos os profissionais que atuam em 

sistemas elétricos, incluindo os que trabalham com instalações fotovoltaicas. 

A norma estabelece requisitos e medidas de proteção para garantir a 

segurança dos trabalhadores, abordando temas como a capacitação 

obrigatória dos profissionais, a utilização de equipamentos de proteção 

individual e coletiva, a elaboração de procedimentos de trabalho seguros e a 

implementação de sistemas de bloqueio e sinalização em áreas de risco. 

 

No contexto dos sistemas solares, a NR 10 exige que todos os serviços 

envolvendo eletricidade sejam realizados por profissionais qualificados, que 

tenham recebido treinamento específico e atualizado. Também é necessário 

que haja a emissão de Análise de Risco e Permissão de Trabalho antes da 

execução de atividades que envolvam riscos elétricos. O cumprimento 

dessas exigências não apenas protege os trabalhadores contra acidentes 

graves, como também resguarda empresas e proprietários contra 

responsabilidades legais decorrentes de incidentes relacionados à instalação 

e manutenção dos sistemas. 

 

A integração entre as normas da ABNT e a NR 10 garante que os sistemas 

solares sejam projetados e operados de forma segura e em conformidade com 

as melhores práticas técnicas e legais. Enquanto a ABNT estabelece critérios 

técnicos para assegurar o desempenho e a padronização das instalações, a 

NR 10 assegura que as atividades relacionadas à eletricidade sejam 

executadas com segurança e por profissionais devidamente habilitados. Em 

conjunto, essas normas contribuem para a consolidação do setor de energia 

solar como uma alternativa confiável e sustentável, fortalecendo sua 

participação na matriz energética brasileira e promovendo um ambiente de 

trabalho mais seguro e regulamentado. 
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Cuidados Básicos para Evitar Riscos Elétricos em 

Sistemas Solares 

 

Os sistemas fotovoltaicos, apesar de utilizarem uma fonte limpa e renovável 

como a energia solar, envolvem a geração e circulação de eletricidade, o que 

torna essencial a adoção de medidas de segurança para prevenir acidentes e 

garantir a integridade dos profissionais e usuários. Riscos como choques 

elétricos, curtos-circuitos, arcos elétricos e incêndios podem ocorrer se os 

cuidados necessários não forem observados, especialmente durante as etapas 

de instalação, manutenção e operação. A aplicação de práticas seguras e o 

cumprimento das normas regulamentadoras são fatores decisivos para 

reduzir esses riscos e assegurar a confiabilidade do sistema. 

 

O primeiro passo para minimizar riscos elétricos é garantir que todas as 

atividades relacionadas aos sistemas solares sejam executadas por 

profissionais qualificados e treinados. A Norma Regulamentadora NR 10, do 

Ministério do Trabalho e Emprego, exige que trabalhadores que atuam em 

serviços com eletricidade recebam capacitação específica, além de 

atualização periódica, para que conheçam os procedimentos adequados e as 

medidas de prevenção. Esses profissionais devem ser capazes de realizar 

análise de risco antes de iniciar qualquer intervenção e utilizar métodos 

corretos de bloqueio e sinalização das áreas de trabalho para evitar acidentes. 

 

O uso adequado de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva é 

outro aspecto essencial para a prevenção de riscos. Luvas isolantes, calçados 

com solado antiderrapante e isolante, óculos de proteção e vestimentas 

adequadas reduzem a exposição a choques e queimaduras elétricas. Já os 

equipamentos de proteção coletiva, como barreiras isolantes, cones de 

sinalização e dispositivos de bloqueio, contribuem para que o ambiente de 

trabalho permaneça seguro, principalmente em áreas de maior circulação de 

pessoas ou em locais elevados. 

 

A inspeção e manutenção preventiva dos sistemas também são práticas 

fundamentais para reduzir riscos elétricos. Verificações regulares devem 

incluir a avaliação de cabos, conectores, dispositivos de proteção e sistemas 



 

 

de aterramento, buscando identificar sinais de desgaste, aquecimento 

excessivo, corrosão ou mau contato. A substituição imediata de componentes 

defeituosos e o uso de peças certificadas e compatíveis com as especificações 

do projeto são medidas que evitam sobrecargas e curtos-circuitos, 

prevenindo danos maiores e riscos de incêndio. 

 

O aterramento adequado do sistema fotovoltaico é outro cuidado 

indispensável. Ele protege tanto os equipamentos quanto os usuários contra 

surtos elétricos e descargas atmosféricas, desviando correntes de falha e 

evitando que estruturas metálicas se tornem condutoras de eletricidade 

perigosa. A instalação de dispositivos de proteção contra surtos, como DPS 

e disjuntores, também é recomendada para garantir a segurança frente a 

variações de tensão causadas por raios ou instabilidades na rede elétrica. 

 

Por fim, é fundamental adotar procedimentos de desligamento e bloqueio 

durante a execução de serviços de manutenção. A energia gerada pelos 

módulos pode estar presente mesmo em condições de baixa luminosidade, 

de modo que a interrupção da geração e o isolamento elétrico da instalação 

são passos indispensáveis para eliminar riscos de choque. A sinalização 

adequada do local de trabalho e a comunicação entre as equipes completam 

as práticas que reduzem as chances de incidentes. 

 

A adoção de cuidados básicos para evitar riscos elétricos não apenas preserva 

vidas e a integridade física dos trabalhadores, mas também contribui para a 

durabilidade e a eficiência dos sistemas solares. O cumprimento rigoroso de 

normas técnicas, como a NBR 16690 da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), e regulamentações como a NR 10, é uma exigência legal 

e técnica que assegura a operação segura e sustentável dessas instalações, 

promovendo maior confiança no uso da energia solar em diferentes 

contextos. 
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Quando Acionar um Profissional Habilitado em 

Sistemas Solares 

 

A instalação e a manutenção de sistemas fotovoltaicos são processos que 

envolvem componentes elétricos, estruturas de fixação e, em muitos casos, 

trabalhos em altura. Embora algumas atividades básicas de acompanhamento 

e limpeza possam ser realizadas pelo próprio usuário ou por equipes de 

manutenção sem qualificação técnica, diversas situações exigem, por 

questões legais e de segurança, a atuação de profissionais habilitados. Saber 

identificar esses momentos é essencial para garantir a integridade dos 

equipamentos, a segurança dos envolvidos e a conformidade com normas 

técnicas e regulamentações vigentes. 

 

A primeira situação em que a contratação de um profissional habilitado é 

obrigatória é durante a instalação inicial do sistema fotovoltaico. Esse 

processo envolve etapas críticas, como o dimensionamento elétrico, a 

conexão dos módulos à rede pública de energia e a configuração de 

inversores e dispositivos de proteção. Segundo a Norma Regulamentadora 

NR 10, qualquer atividade que envolva eletricidade deve ser realizada por 

trabalhadores qualificados, treinados e com comprovação formal de 

capacitação, de forma a garantir que a instalação atenda aos requisitos de 

segurança e desempenho definidos pela legislação. Além disso, a norma da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR 16690) exige que as 

instalações sigam padrões técnicos rigorosos, cujo cumprimento depende do 

conhecimento especializado dos profissionais responsáveis. 

 

Outro momento em que se torna indispensável acionar um profissional 

habilitado é durante a manutenção corretiva ou reparos em componentes 

elétricos e eletrônicos. Substituição de inversores, reparo de controladores 

de carga, ajuste de conexões internas e verificação de sistemas de proteção 

são tarefas que demandam conhecimentos técnicos avançados e 

instrumentos de medição adequados. Essas atividades apresentam riscos de 

choque elétrico, curtos-circuitos e falhas graves caso sejam executadas por 

pessoas não capacitadas. A presença de um profissional também é essencial 

para a emissão de laudos e registros técnicos que podem ser exigidos por 

concessionárias e seguradoras. 



 

 

A atuação de profissionais habilitados também é fundamental em atividades 

que envolvem trabalhos em altura ou em condições de risco físico, como 

a substituição de estruturas de suporte, reposicionamento de módulos e 

instalação de novos cabos em telhados. Nesses casos, além da qualificação 

elétrica prevista na NR 10, é obrigatório o cumprimento da Norma 

Regulamentadora NR 35, que estabelece requisitos para trabalho seguro em 

altura, incluindo o uso de equipamentos de proteção individual e coletiva e 

o treinamento específico dos trabalhadores. 

 

Além de situações de instalação e reparos, o acompanhamento especializado 

é recomendado sempre que houver queda expressiva na geração de 

energia, presença de falhas recorrentes ou sinais de desgaste que 

indiquem riscos à integridade do sistema, como pontos quentes, trincas 

em módulos ou falhas de aterramento. O diagnóstico dessas anomalias pode 

exigir o uso de câmeras termográficas, multímetros, medidores de 

isolamento e outros equipamentos que apenas técnicos qualificados sabem 

manusear corretamente. O laudo emitido por um profissional habilitado não 

só identifica o problema com precisão, como também garante que as 

soluções aplicadas estejam em conformidade com as normas de segurança e 

eficiência energética. 

 

Por fim, é importante ressaltar que muitos fabricantes e seguradoras exigem 

a comprovação de que a instalação e as manutenções foram realizadas por 

profissionais certificados para validar garantias e coberturas. Dessa forma, 

além de representar uma medida de segurança, acionar técnicos habilitados 

é também uma estratégia para preservar o investimento realizado no sistema 

e assegurar a continuidade dos benefícios econômicos e ambientais 

oferecidos pela energia solar. 
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Como a Manutenção Impacta a Vida Útil e 

Eficiência do Sistema Fotovoltaico 

 

Os sistemas fotovoltaicos representam uma solução sustentável e 

economicamente viável para a geração de energia, destacando-se pela 

durabilidade e capacidade de operação por períodos superiores a duas 

décadas quando devidamente instalados e cuidados. No entanto, a 

longevidade e o desempenho desses sistemas dependem diretamente da 

manutenção preventiva e corretiva ao longo de sua vida útil. A negligência 

em relação a inspeções periódicas e cuidados básicos pode resultar em queda 

na eficiência de geração, falhas prematuras e custos elevados de reparo, 

enquanto a aplicação de práticas adequadas de manutenção assegura a 

operação contínua e maximiza os benefícios econômicos e ambientais do 

investimento. 

 

A manutenção preventiva é o principal fator que contribui para prolongar a 

vida útil dos módulos e demais componentes do sistema fotovoltaico. A 

limpeza regular dos painéis, a verificação de cabos e conexões elétricas, o 

monitoramento de inversores e controladores de carga e a avaliação das 

estruturas de suporte são procedimentos que evitam o acúmulo de sujeira, 

corrosão e mau contato. Esses fatores, se não tratados, podem gerar perdas 

de energia que, em alguns casos, ultrapassam 20% da capacidade de geração, 

além de provocar aquecimento anormal e riscos de falhas elétricas graves. 

Ao manter o sistema limpo e devidamente ajustado, é possível garantir que 

a captação de luz solar e a conversão de energia ocorram em níveis próximos 

aos especificados pelo fabricante, evitando degradações aceleradas. 

 

A manutenção corretiva, por sua vez, é essencial para a resolução de falhas 

que surgem com o tempo, como a substituição de inversores, reparo de 

pontos de corrosão ou troca de cabos e conectores danificados. Quando 

realizada de forma ágil e por profissionais habilitados, essa prática evita que 

pequenos defeitos evoluam para problemas mais graves, que poderiam 

comprometer módulos inteiros ou até mesmo provocar danos às instalações 

elétricas associadas. Além disso, a manutenção corretiva garante a 

continuidade do funcionamento do sistema e evita interrupções prolongadas 

na geração de energia, preservando o retorno financeiro esperado com a 



 

 

economia na fatura elétrica e, em muitos casos, com a compensação de 

créditos de energia. 

 

O impacto da manutenção na eficiência do sistema também está diretamente 

relacionado à preservação das garantias oferecidas pelos fabricantes. Muitos 

contratos de garantia exigem a comprovação de que as inspeções e 

intervenções foram realizadas periodicamente e por técnicos qualificados, 

em conformidade com normas como a NBR 16690, que regulamenta a 

instalação e a manutenção de sistemas fotovoltaicos. A ausência desse 

histórico de manutenção pode resultar na perda de cobertura para reparos e 

substituições, aumentando os custos de operação e reduzindo a viabilidade 

econômica do sistema a longo prazo. 

 

Além da questão técnica, a manutenção adequada influencia a segurança dos 

usuários e do ambiente onde o sistema está instalado. Cabos desgastados, 

conectores oxidados e falhas em dispositivos de proteção podem gerar 

curtos-circuitos, arcos elétricos e incêndios, colocando em risco pessoas e 

patrimônios. A inspeção e a substituição preventiva desses componentes 

reduzem esses riscos e asseguram a conformidade com regulamentações 

como a NR 10, que estabelece normas para trabalhos em instalações 

elétricas. 

 

Em síntese, a manutenção regular de sistemas fotovoltaicos é determinante 

para que esses equipamentos alcancem sua vida útil projetada e operem com 

a máxima eficiência. O cumprimento de cronogramas de inspeção, a limpeza 

adequada dos módulos, o monitoramento constante do desempenho e a 

execução de reparos por profissionais habilitados não apenas aumentam a 

durabilidade do sistema, mas também potencializam os benefícios 

econômicos e ambientais da energia solar, consolidando-a como uma das 

principais alternativas para a geração de eletricidade sustentável. 
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Preservação da Garantia dos Equipamentos em 

Sistemas Fotovoltaicos 

 

Os sistemas fotovoltaicos são compostos por diversos componentes, como 

módulos solares, inversores, controladores de carga, cabos e estruturas de 

suporte, todos essenciais para garantir a geração de energia elétrica de forma 

eficiente e segura. Cada um desses equipamentos possui vida útil projetada 

e garantias fornecidas pelos fabricantes, que podem variar conforme o tipo e 

a qualidade dos produtos. Entretanto, para que essas garantias sejam válidas 

ao longo do tempo, é indispensável que o sistema seja instalado, operado e 

mantido em conformidade com normas técnicas e com as condições 

estipuladas nos manuais e contratos de garantia. A preservação adequada 

dessas garantias é um aspecto crucial para assegurar o retorno econômico do 

investimento e evitar custos elevados com reparos ou substituições. 

 

Um dos principais fatores para manter a validade da garantia é a instalação 

por profissionais habilitados e qualificados, conforme exigem tanto as 

normas técnicas quanto os fabricantes. A NBR 16690, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), estabelece diretrizes para o projeto 

e a execução de sistemas fotovoltaicos, determinando que a instalação siga 

padrões específicos para assegurar a segurança e a eficiência do sistema. 

Quando a instalação é feita por pessoas não qualificadas ou sem observância 

dessas normas, há risco não apenas de falhas operacionais e de segurança, 

mas também de perda imediata da garantia dos equipamentos, uma vez que 

muitos fabricantes exigem certificados ou registros da instalação realizada 

por técnicos credenciados. 

 

Outro requisito fundamental é a realização de manutenções preventivas e 

corretivas periódicas, documentadas em relatórios e laudos técnicos. 

Fabricantes costumam condicionar a cobertura da garantia à comprovação 

de que o sistema foi inspecionado regularmente, com verificações sobre o 

estado dos módulos, cabos, conectores e dispositivos de proteção. Falhas 

como acúmulo de sujeira, corrosão em componentes e conexões frouxas, 

quando não tratadas, podem causar danos irreversíveis, muitas vezes não 

cobertos pela garantia. Dessa forma, manter um cronograma de inspeções e 

registrar as intervenções realizadas é essencial para resguardar os direitos do 



 

 

proprietário em casos de falhas de fabricação ou defeitos não relacionados 

ao uso inadequado. 

 

Além da instalação e da manutenção, o uso de peças e componentes 

originais e certificados é indispensável para preservar as garantias. A 

substituição de cabos, conectores, inversores ou módulos por itens não 

compatíveis ou de procedência duvidosa pode comprometer o 

funcionamento do sistema e resultar na anulação da garantia do conjunto. Da 

mesma forma, qualquer modificação não autorizada na configuração original 

do sistema, como a inclusão de módulos sem avaliação técnica adequada ou 

a alteração de parâmetros elétricos sem supervisão, pode gerar a perda da 

cobertura fornecida pelos fabricantes. 

 

É igualmente importante obedecer às condições de operação estabelecidas 

pelo fabricante, como limites de temperatura, tensão e corrente, além de 

proteger os equipamentos contra surtos elétricos e descargas atmosféricas. 

Sistemas de aterramento e dispositivos de proteção contra surtos (DPS) 

devem ser instalados e inspecionados conforme as normas técnicas, uma vez 

que danos causados por raios ou picos de tensão frequentemente não são 

cobertos pela garantia quando esses mecanismos de proteção estão ausentes 

ou inadequados. 

 

Por fim, é recomendável manter todos os documentos relacionados ao 

sistema, incluindo notas fiscais, certificados de garantia, manuais, registros 

de instalação e relatórios de manutenção. Esses documentos servem como 

comprovação em eventuais solicitações de reparo ou substituição e são 

frequentemente exigidos pelos fabricantes e seguradoras para a validação da 

cobertura. 

 

Preservar a garantia dos equipamentos de um sistema fotovoltaico não 

apenas assegura proteção contra defeitos de fabricação, mas também 

contribui para a longevidade e a eficiência do sistema, garantindo que o 

investimento realizado traga retorno econômico e ambiental ao longo de toda 

a vida útil dos equipamentos. 
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Boas Práticas para Usuários e Empreendedores 

do Setor de Energia Solar 

 

O setor de energia solar tem se consolidado como um dos pilares da transição 

energética global, oferecendo alternativas limpas e economicamente viáveis 

para a geração de eletricidade. No Brasil, com ampla disponibilidade de 

radiação solar, o crescimento do mercado fotovoltaico vem atraindo tanto 

usuários que buscam reduzir custos e adotar práticas sustentáveis quanto 

empreendedores que enxergam nesse segmento uma oportunidade de 

investimento e expansão. No entanto, para que os benefícios econômicos, 

ambientais e sociais sejam plenamente alcançados, é fundamental que tanto 

usuários quanto empreendedores sigam boas práticas que assegurem a 

eficiência, a segurança e a credibilidade do setor. 

 

Para os usuários de sistemas fotovoltaicos, uma das principais boas práticas 

é garantir a contratação de empresas e profissionais qualificados e 

certificados para a instalação e manutenção dos sistemas. A instalação 

realizada por equipes habilitadas, conforme diretrizes técnicas como a NBR 

16690 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), assegura que 

os equipamentos sejam dimensionados e instalados corretamente, evitando 

falhas operacionais, riscos elétricos e perda de garantias dos fabricantes. 

Além disso, recomenda-se verificar a reputação da empresa contratada, 

analisar portfólios e solicitar referências, garantindo que o investimento seja 

realizado com segurança e respaldo técnico. 

 

Outro aspecto essencial para usuários é adotar uma rotina de manutenção 

preventiva e acompanhamento de desempenho. A limpeza periódica dos 

módulos, a inspeção de cabos, conectores e estruturas de suporte, e o 

monitoramento dos dados de geração por meio dos inversores ou sistemas 

de acompanhamento remoto permitem identificar quedas de desempenho e 

anomalias precocemente. Essa prática não só mantém a eficiência do 

sistema, como também contribui para prolongar a vida útil dos 

equipamentos, reduzir custos com reparos corretivos e preservar a validade 

das garantias fornecidas pelos fabricantes. 

 



 

 

Para os empreendedores do setor, as boas práticas estão diretamente 

relacionadas à profissionalização e à conformidade com normas técnicas 

e regulamentações. Empresas que atuam na venda, instalação ou 

manutenção de sistemas solares devem manter equipes treinadas e 

atualizadas, com certificações reconhecidas, além de seguir rigorosamente 

as normas de segurança, como a NR 10 para trabalhos com eletricidade e a 

NR 35 para serviços em altura. A conformidade com essas normas, além de 

ser obrigatória, eleva a credibilidade da empresa no mercado e reduz riscos 

de acidentes e responsabilidades legais. 

 

Empreendedores também devem investir em educação e conscientização 

dos clientes, fornecendo informações claras sobre o funcionamento dos 

sistemas, os limites de geração, a necessidade de manutenção e os cuidados 

de segurança. Essa abordagem aumenta a satisfação do cliente e contribui 

para a construção de uma reputação sólida no mercado. Paralelamente, 

oferecer produtos e serviços de qualidade, com equipamentos certificados e 

garantia estendida, demonstra compromisso com a confiabilidade e a 

durabilidade das soluções oferecidas. 

 

Outra prática recomendada para o setor como um todo é a adoção de 

políticas sustentáveis e transparentes, que vão além da venda e instalação 

de sistemas solares. Empreendedores podem implementar programas de 

reciclagem de módulos e componentes ao final da vida útil, promover o uso 

de tecnologias que minimizem impactos ambientais e garantir transparência 

nos contratos, com cláusulas claras sobre garantias, prazos e 

responsabilidades. Essas ações fortalecem a imagem do setor e reforçam seu 

papel como agente de transformação ambiental positiva. 

 

Por fim, tanto usuários quanto empreendedores devem manter registros e 

documentações completas sobre os sistemas fotovoltaicos, incluindo 

notas fiscais, certificados de garantia, relatórios de inspeção e registros de 

geração de energia. Esses documentos não apenas facilitam a gestão e o 

acompanhamento do desempenho, como também são exigidos por 

fabricantes e seguradoras para validar garantias e coberturas. 

 



 

 

Seguir boas práticas no setor de energia solar é essencial para consolidar esse 

mercado como uma alternativa segura, confiável e sustentável. Ao priorizar 

a qualidade, a conformidade normativa e a transparência, usuários e 

empreendedores contribuem para a expansão ordenada e responsável do 

setor, maximizando os benefícios econômicos e ambientais proporcionados 

pela energia solar. 
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